
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2558691 - TO (2024/0030633-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FRANCINALDO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NO TRÂNSITO. ART. 387, 
IV, DO CPP. DANOS MORAIS. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO. 
NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO NA EXORDIAL ACUSATÓRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. REVISÃO DO VALOR ESTABELECIDO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inicialmente, quanto ao argumento de que "não se faz necessária a 
instrução específica, mas é imprescindível o pedido indenizatório constante 
na inicial (denúncia) e a indicação do montante pretendido" (e-STJ fl. 397) – 
para a análise da alegação de ofensa ao art. 387, IV, do CPP –, verifica-se 
que a tese deduzida no recurso especial não foi debatida de forma 
específica na origem e não houve a oportuna provocação do exame da 
quaestio por meio de embargos de declaração, porquanto o acórdão 
recorrido limitou-se a analisar a indenização apenas sob a óptica do 
montante fixado, e não sobre a (im)prescindibilidade do pedido na 
incoativa. Patente, portanto, a falta de prequestionamento.

2. O exame da adequação do valor fixado para a compensação dos danos 
morais, de acordo com que foi aduzido pelo recorrente, exige o revolvimento 
do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice prescrito pela Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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        Brasília, 07 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2558691 - TO (2024/0030633-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FRANCINALDO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NO TRÂNSITO. ART. 387, 
IV, DO CPP. DANOS MORAIS. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO. 
NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO NA EXORDIAL ACUSATÓRIA. 
PREQUESTIONAMENTO. REVISÃO DO VALOR ESTABELECIDO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inicialmente, quanto ao argumento de que "não se faz necessária a 
instrução específica, mas é imprescindível o pedido indenizatório constante 
na inicial (denúncia) e a indicação do montante pretendido" (e-STJ fl. 397) – 
para a análise da alegação de ofensa ao art. 387, IV, do CPP –, verifica-se 
que a tese deduzida no recurso especial não foi debatida de forma 
específica na origem e não houve a oportuna provocação do exame da 
quaestio por meio de embargos de declaração, porquanto o acórdão 
recorrido limitou-se a analisar a indenização apenas sob a óptica do 
montante fixado, e não sobre a (im)prescindibilidade do pedido na 
incoativa. Patente, portanto, a falta de prequestionamento.

2. O exame da adequação do valor fixado para a compensação dos danos 
morais, de acordo com que foi aduzido pelo recorrente, exige o revolvimento 
do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice prescrito pela Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCINALDO JOSE DA 
SILVA contra a decisão que conheceu de seu agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado a 2 anos e 8 meses 
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de reclusão, em regime inicial aberto, pelo crime previsto no art. 302, § 1º, IV, do 
Código de Trânsito Brasileiro – CTB.

A controvérsia foi bem sumariada pelo Parquet Federal, cujo excerto 
transcrevo a seguir (e-STJ fl. 418):

 
Em suas razões recursais, o agravante aduz que “o Recurso Especial não 
demanda reexame de fatos e provas, e, a fixação da indenização prevista no 
artigo 387, IV, do CPP exige pedido específico na exordial e indicação do 
valor pretendido” (fl. 400).

Desse modo, requer que “o presente recurso seja submetido a julgamento 
pela Turma para após análise do colegiado seja dado provimento ao 
Recurso Especial interposto em toda a sua integralidade petitória, no sentido 
de reformar a decisão das instâncias ordinárias e excluir a indenização 
prevista no artigo 387, IV, do CPP, ou, subsidiariamente, que seja minorada” 
(fl. 401).

 

Ao se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ fls. 418/422).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Em que pese a argumentação do agravante, não há razões para alterar a 
decisão agravada.

Inicialmente, quanto ao argumento de que "não se faz necessária a instrução 

específica, mas é imprescindível o pedido indenizatório constante na inicial (denúncia) 

e a indicação do montante pretendido" (e-STJ fl. 397) – para a análise da alegação de 
ofensa ao art. 387, IV, do Código de Processo Penal –, verifica-se que a tese deduzida 
no recurso especial não foi debatida de forma específica na origem e não houve a 
oportuna provocação do exame da quaestio por meio de embargos de declaração, 
porquanto o acórdão recorrido limitou-se a analisar a indenização apenas sob a óptica 
do montante fixado, e não sobre a (im)prescindibilidade do pedido na incoativa.

Patente, portanto, a falta de prequestionamento. Dessarte, no ponto, tem 
incidência a vedação prescrita nas Súmulas n. 282 e 356/STF.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. FIXAÇÃO DA PENA. ERRO 
MATERIAL NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REGIME SEMIABERTO. ART. 33, § 2º, "b", e § 3º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO 
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DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. A suposta existência de erro material na fixação da reprimenda não foi 
tratada pelo acórdão recorrido e tampouco foram opostos embargos de 
declaração para sanar o suposto defeito. Aplica-se, por analogia, as Súmulas 
282 e 356 do STF.

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
980.386/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
09/03/2017, DJe 17/03/2017)

 

Destaque-se, ainda, que "[é] indispensável a oposição de embargos de 

declaração para o efetivo exame da questão surgida no julgamento pelo Tribunal de 

origem, em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que 

exige o prequestionamento da questão federal de modo a se evitar a supressão de 

instância" (REsp n. 1.525.437/PR, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 3/3/2016, DJe de 10/3/2016.).

Por fim, cumpre esclarecer que examinar a adequação do valor fixado para a 
compensação dos danos morais, de acordo com que foi aduzido pelo recorrente, exige 
o revolvimento do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice prescrito pela Súmula n. 7/STJ.

A propósito:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. LESÃO CORPORAL E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. ART. 387, IV, DO CPP. DANOS MORAIS. 
FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. 
DESNECESSIDADE. REVISÃO DO VALOR ESTABELECIDO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. No Recurso Especial n. 1.675.874/MS, representativo de controvérsia, de 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, a Terceira Seção desta Corte 
firmou a tese segundo a qual, "nos casos de violência contra a mulher 
praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor 
mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso 
da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 
independentemente de instrução probatória". Precedentes.

2. Na hipótese, examinar a adequação do valor fixado para a compensação 
dos danos morais, de acordo com que foi aduzido pelo recorrente, exige o 
revolvimento do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice prescrito pela Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.996.454/TO, minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CPP. AMEAÇA. ART. 147 DO CP. ART. 387, IV, DO CPP. 
REPARAÇÃO DE DANO MORAL. REDUÇÃO DE QUANTUM FIXADO NA 
ORIGEM. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO.

1. Em essência, a oposição de embargos de declaração almeja o 
aprimoramento da prestação jurisdicional, por meio da modificação de 
julgado que se apresenta omisso, contraditório, obscuro ou com erro material 
(art. 619 do CPP).

2. A fixação da indenização por danos morais, nos termos do art. 387, IV, do 
Código de Processo Penal, baseia-se nas peculiaridades da causa, exigindo 
a sua revisão o reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado 
em recurso especial, nos termos do Enunciado 7 da Súmula do STJ.

3. Não se evidencia a alegada violação do art. 619 do Código de Processo 
Penal, porquanto o fornecimento da prestação jurisdicional se ajustou à 
pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do decisum 
embargado.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 1675871/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 27/9/2017.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. LESÃO CORPORAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. VIOLÊNCIA 
EXCESSIVA. ATENUANTE DE DIMINUIÇÃO DAS CONSEQUÊNCIAS NÃO 
VERIFICAÇÃO. IRRELEVÂNCIA DA DETRAÇÃO. LEGALIDADE DA 
FIXAÇÃO DE VALOR INDENIZATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É lícita a valoração negativa da culpabilidade do réu e das circunstâncias 
do delito quando comprovada a utilização de violência excessiva contra a 
vítima, que teve deformação facial, precisando passar por vários 
procedimentos cirúrgicos, além de ter sofrido sério abalo emocional. 
Precedentes.

2. Se as instâncias ordinárias rechaçaram a tese da defesa, destacando que 
não restou comprovado nos autos que o réu agiu de forma a diminuir as 
consequências de seus atos, rever tal conclusão exigiria o reexame de 
provas, providência sabidamente inviável nesta via (Súmula 7/STJ).

3. É irrelevante a discussão sobre a detração do tempo de prisão cautelar do 
acusado quando o regime inicial semiaberto foi fixado não apenas em virtude 
do quantum da pena (3 anos e 4 meses), mas também em razão da 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Precedentes.

4. "Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e 
familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano 
moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, 
ainda que não especificada a quantia, e independentemente de instrução 
probatória." (REsp 1.675.874/MS, Terceira Seção, Rel. Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 8/3/2018).

5. O valor mínimo eventualmente pedido pelo Ministério Público não vincula 
o magistrado, que é a autoridade competente para a fixação. A pretensão de 
rever o referido posicionamento, a fim de reduzir o montante fixado pela 
suposta incapacidade econômica do recorrente, exige o reexame de provas 
e, portanto, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 1881919/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0030633-9 AREsp 2.558.691 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062146420198279200  00134508620188272706  134508620188272706  
134533321719  202002312151  50180409420138272706  62146420198279200

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCINALDO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCINALDO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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